	INSTITUTO DE ACÇÃO SOCIAL
Deliberação n.º 60/2008 de 4 de Julho de 2008


Por deliberações do Conselho de Administração do Instituto de Acção Social de 20 de Junho de 2008:

Ao abrigo do disposto no n.º 2, do artigo 6.º, do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2000/A, de 14 de Março, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2001/A, de 14 de Maio, que aprova a orgânica do Instituto de Acção Social, no artigo 35.º, do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro e no n.º 2, do artigo 6.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, delibera-se delegar nos Vogais do Conselho de Administração do Instituto de Acção Social, Dr. Artur Filipe Veiga Martins e Dra Maria Margarida Tavares Cardoso Galante, as seguintes competências:

a) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal, praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos mesmos;

b) Confirmar a nomeação ou conferir posse;

c) Homologar actas de concurso;

d) Nomear o Júri de concursos respeitantes à contratação de pessoal;

e) Homologar classificações de serviço;

f) Justificar ou injustificar faltas;

g) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido;

h) Autorizar o gozo e acumulação de férias, aprovar e alterar o respectivo plano anual;

i) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, bem como a prestação de trabalho em dias de descanso semanal, de descanso complementar e em feriados;

j) Autorizar a inscrição e participação de funcionários, agentes e outro pessoal, em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram no território nacional;

k) Autorizar deslocações em serviço qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo antecipadas ou não, que decorram no território nacional, de funcionários, agentes e outro pessoal;

l) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas despesas;

m) Autorizar despesas de valor até 2.500€;

n) Aprovar a comparticipação mensal a atribuir às famílias de acolhimento e proceder à homologação do respectivo contrato de prestação de serviço;

o) Decidir a confiança administrativa de menores a candidato ou candidatos adoptantes ou confirmar a permanência de menores a seu cargo, ao abrigo da legislação em vigor sobre a adopção;

p) Exercer o controlo e fiscalização hierárquica relativamente às equipas multidisciplinares de apoio criadas nos termos do artigo 7.º, do Decreto-Lei 332-B/2000, de 30 de Dezembro.

O Despacho n.º 1249/2005, de 7 de Outubro de 2005, do Secretário Regional dos Assuntos Sociais, publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 43, de 25 Outubro, estabelece no seu n.º 1, as competências a serem exercidas pelo Instituto de Acção Social, no âmbito do Rendimento Social de Inserção, previstas no Decreto Lei n.º 283/2003, de 8 de Novembro. 

Considerando a alteração introduzida pelo Despacho n.º 376/2008, de 7 de Abril de 2008, do Secretário Regional dos Assuntos Sociais, publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 78, de 22 de Abril, e a necessidade de se proceder a delegação de competências para rápido e eficaz andamento dos processos, nomeadamente na decisão sobre a atribuição dos Apoios Complementares, constante na alínea b do n.º 1 do referenciado despacho:

Determina-se que as competências atribuídas ao Instituto de Acção Social sejam delegadas, pelo Conselho de Administração do Instituto de Acção Social, nas Chefes de Divisão de Acção Social de Ponta Delgada, Angra do Heroísmo e Horta: Maria de Deus Furtado Frazão de Medeiros, Maria Manuela Esturrica Baptista e Maria Leonor Bicudo Decq Motta Lourenço respectivamente, com faculdade de subdelegação nas Coordenadoras dos NLI.

Ao abrigo do disposto no n.º 2, do artigo 6.º, do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2000/A, de 14 de Março, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2001/A, de 14 de Maio, que aprova a orgânica do Instituto de Acção Social, no artigo 35.º, do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro e no n.º 2, do artigo 6.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, delibera-se delegar na Presidente do Conselho de Administração do Instituto de Acção Social,  Dr.ª Paula Cristina Toledo Costa, as seguintes competências:

a) Autorizar a abertura de concursos, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro, bem como autorizar destacamentos, requisições, transferências, permutas e comissão de serviço;

b) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal, praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos mesmos;

c) Confirmar a nomeação ou conferir posse;

d) Nomear Júris para o recrutamento de pessoal contratado;

e) Homologar actas de concursos de pessoal;

f) Homologar classificações de serviço;

g) Autorizar horários de trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os condicionalismos legais;

h) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período superior a 30 dias;

i) Autorizar o gozo e acumulação de férias, aprovar e alterar o respectivo plano anual;

j) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido;

k) Autorizar a inscrição e participação de funcionários, agentes e outro pessoal, em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram no território nacional;

l) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, bem como a prestação de trabalho em dias de descanso semanal, de descanso complementar e em feriados;

m) Autorizar despesas de valor até 2.500 €;

n) Autorizar a condução das viaturas afectas ao Instituto de Acção Social;

o) Autorizar deslocações em serviço qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo antecipadas ou não, que decorram no território nacional, de funcionários, agentes e outro pessoal;

p) Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais julgadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

q) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas despesas;

r) Aprovar a comparticipação mensal a atribuir às famílias de acolhimento e proceder à homologação do respectivo contrato de prestação de serviço;

s) Decidir a confiança administrativa de menores a candidato ou candidatos adoptantes ou confirmar a permanência de menores a seu cargo, ao abrigo da legislação em vigor sobre a adopção;

t) Exercer o controlo e fiscalização hierárquica relativamente às equipas multidisciplinares de apoio criadas nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei 332-B/2000, de 30 de Dezembro.

Considerando que é uma prioridade dos serviços do Instituto de Acção Social garantir o máximo de rapidez no que se refere ao processo de resposta às I.P.S.S.;

Considerando que, nos termos do n.º 2, do artigo 6.º, do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2000/A, de 14 de Março, o Conselho de Administração do Instituto de Acção Social poderá delegar o exercício de parte da sua competência no presidente, nos vogais e nos chefes de divisão de acção social, delibera-se delegar nos Vogais do Conselho de Administração do Instituto de Acção Social a capacidade de despachar , com base em pareceres técnicos da Divisão de Planeamento e Apoio às Instituições, processos relativos à alteração da Comparticipação Financeira da Segurança Social ( Acordos de Cooperação de Funcionamento), mais especificamente no que concerne aos seguintes assuntos:

· Registo de Promoções de trabalhadores com vencimento autorizado em sede de Acordo de Cooperação de Funcionamento;

· Registo de diuturnidades de trabalhadores com vencimento autorizado em sede de Acordo de Cooperação de Funcionamento;

· Registo de substituições de trabalhadores com vencimento autorizado em sede de Acordo de Cooperação de Funcionamento derivadas de Baixas Médicas, Licenças de Maternidade, Licenças Sem Vencimento e por Aposentação/Cessação de funções;

· Registo de alterações relativas às despesas aprovadas em sede de Acordo de Cooperação de Funcionamento que não impliquem acréscimo orçamental.

Ao abrigo do disposto no n.º 2, do artigo 6.º, do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2000/A, de 14 de Março, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2001/A, de 14 de Maio, que aprova a orgânica do Instituto de Acção Social, no artigo 35.º, do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro e no n.º 2, do artigo 6.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, delibera-se delegar na Presidente do Conselho de Administração do Instituto de Acção Social, Dr.ª Paula Cristina Toledo Costa, as seguintes competências:

a) Autorizar a abertura de concursos, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro, bem como autorizar destacamentos, requisições, transferências, permutas e comissão de serviço;

b) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal, praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos mesmos;

c) Confirmar a nomeação ou conferir posse;

d) Nomear Júris para o recrutamento de pessoal contratado;

e) Homologar actas de concursos de pessoal;

f) Homologar classificações de serviço;

g) Autorizar horários de trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os condicionalismos legais;

h) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período superior a 30 dias;

i) Autorizar o gozo e acumulação de férias, aprovar e alterar o respectivo plano anual;

j) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido;

k) Autorizar a inscrição e participação de funcionários, agentes e outro pessoal, em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram no território nacional;

l) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, bem como a prestação de trabalho em dias de descanso semanal, de descanso complementar e em feriados;

m) Autorizar despesas de valor até 2.500 €;

n) Autorizar a condução das viaturas afectas ao Instituto de Acção Social;

o) Autorizar deslocações em serviço qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo antecipadas ou não, que decorram no território nacional, de funcionários, agentes e outro pessoal;

p) Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais julgadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

q) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas despesas;

r) Aprovar a comparticipação mensal a atribuir às famílias de acolhimento e proceder à homologação do respectivo contrato de prestação de serviço;

s) Decidir a confiança administrativa de menores a candidato ou candidatos adoptantes ou confirmar a permanência de menores a seu cargo, ao abrigo da legislação em vigor sobre a adopção;

t) Exercer o controlo e fiscalização hierárquica relativamente às equipas multidisciplinares de apoio criadas nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei 332-B/2000, de 30 de Dezembro.

Ao abrigo do disposto no n.º 2, do artigo 6.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2001/A, de 14 de Março, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2001/A, de 14 de Maio, que aprova a orgânica do Instituto de Acção Social, no artigo 35.º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto Lei n.º 442/91, de 15 de Maio, alterado pelo Decreto Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro e no n.º 2, do artigo 6.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, delibera-se delegar nos Vogais do Conselho de Administração do Instituto de Acção Social, Dr. Artur Filipe Veiga Martins e Dra. Maria Margarida Tavares Cardoso Galante, as seguintes competências:

a) Autorizar pagamentos, bem como cobranças de receitas, incluindo todas as operações de tesouraria;

b) Autorizar licenças de maternidade;

c) Autorizar a concessão de abonos de família, a bonificação por deficiência e acréscimo de remuneração complementar;

c) Autorizar a estipulação de diferentes horários de trabalho nas seguintes situações: redução de horário a trabalhador estudante, dispensa de duas horas diárias no caso da aleitação e amamentação, bem como da redução de horário no caso de filhos, descendentes ou afins na linha recta descendente, adoptandos ou adoptados a cargo, com idade inferior a 12 anos ou que sejam portadores de deficiência; 

d) Dar parecer e seguimento para o respectivo Secretário Regional, pedidos de equiparação a bolseiros para a frequência de cursos e estágios, bem como a realização de estudos ou trabalhos de reconhecido interesse público, no estrangeiro; 

e) Decidir sobre as propostas para nomeação de representantes do Instituto de Acção Social na Comissão de Protecção de Menores, bem como das Equipas Multidisciplinares das Escolas;
f) Escolher o representante do Instituto de Acção Social em determinados eventos como congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação, ou ainda em outras iniciativas semelhantes, incluindo a escolha de funcionário para fazer parte de júris de concursos, quando solicitado por outras entidades;

g) Emissão de certidões/declarações respeitantes a dados inerentes às competências e atribuições do Instituto de Acção Social.

As presentes delegações de competências produzem efeitos a partir de 11 de Junho de 2008.

25 de Junho de 2008. - O Vogal do Conselho de Administração, Artur Filipe Veiga Martins.
